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30 investimento social pode 
tornar mais justo um pais 








que sempre foi dividido 
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ZÉ MARRETA Nº 1322 - ESPECIAL PARA APOSENTADOS EM PG. 02 


STF decide que equipamento de proteção contra 
ruído não afasta direito a aposentadoria especial 


Decisão é vitória dos trabalhadores e tem reflexo em mais de 1.600 processos 


Trabalhadores expostos a ruído excessi- 
vo continuam tendo direito a aposentadoria 
especial, mesmo se utilizarem Equipamento 
de Proteção Individual (EPI). Essa foi a 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 
em julgamento que terminou no último dia 4. 

No entendimento do STF, se o EPI for 
plenamente eficaz contra o agente nocivo à 
saúde, o trabalhador deve perder o direito à 
aposentadoria especial, mas, no caso de 
barulho, a questão é diferenciada. 

“Na hipótese de exposição do trabalha- 
dor a ruído acima dos limites legais de tole- 


rância, a declaração do empregador no âmbito 


do Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP), no sentido da eficácia do Equipamento 
de Proteção Individual (EPI), não descaracte- 
riza o tempo de serviço especial para a apo- 
sentadoria”, afirma o Supremo. O PPP é um 


relatório que precisa ser elaborado por empre- 


sas que têm funcionários sujeitos a agentes 
PR 
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A decisão 1rá se refletir em mais de 
1.600 recursos que estão parados em instânci- 
as inferiores, aguardando posicionamento da 
Corte Suprema. 

Processo 

O caso julgado pelo STF envolvia um 
recurso do Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS) contra decisão da Primeira 
Turma Recursal da Seção Judiciária de Santa 
Catarina, que havia decidido pela concessão 
de aposentadoria especial a um trabalhador 
que esteve sujeito a ruído acima de 90 deci- 
béêis, independentemente do uso do EPI. 

O julgamento começou em setembro, 
mas foi interrompido por pedido de vista do 
ministro Luiz Roberto Barroso, tendo sido 
retomado no último dia 3. 

Ao se manifestar, Barroso destacou que 
estudos técnicos demonstram que nenhum 
EPI é capaz de neutralizar completamente os 
danos do ruído ao corpo. A maioria dos 
ministros teve a mesma posição. 


O que é 

A aposentadoria especial é devida a 
quem trabalha em condições prejudicais à 
saúde ou à Integridade fisica por um tempo 
que pode variar de acordo com o agente de 
risco (10, 15 ou 25 anos, conforme a ativida- 
de profissional). 

Nessas condições, a pessoa tem direito a 
redução do tempo de contribuição necessário 
para se aposentar e ao beneficio integral (portan- 
to, sem impacto do fator previdenciário, meca- 
nismo aplicado no cálculo de aposentadoria por 
tempo de contribuição e que tende a reduzir o 
valor dos benefícios). 

O INSS vinha recorrendo contra deci- 
sões que concediam o direito, alegando a 
eliminação ou atenuação do efeito do agente 
nocivo pelo uso do EPI. A partir de agora, a 
decisão do STF 1rá orientar os tribunais. 
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Mais justo, mais unido: PARA TODOS 


Muito se falou que as eleições presiden- 
ciais de 2014 dividiram o país. No entanto, 
uma análise crítica do jornalista Jânio de 
Freitas, colunista da “Folha de São Paulo”, 
chama atenção para o fato de que, na realida- 
de, o Brasil sempre esteve dividido. 

Ele faz um resgaste histórico e diz que, 
“para não 1r muito longe”, basta lembrar a 
Revolução de 1930, que foi a reação dos 
excluídos na divisão que contrapunha a 
riqueza dominada por São Paulo e Minas 
Gerais ao resto do país. 

Freitas cita o golpe de 1964 como outro 
momento claro de divisão,, dessa vez entre 
“as forças do conservadorismo e as que 
clamavam por acesso a mais direitos e alguns 
bens”. 

As disputas nas eleições deste ano e os 
embates do período pós-eleitoral são “repre- 
sentação da continuada divisão do país”, 
avalia o jornalista — não são novidade. 

Mas não basta constatar que a divisão 
entre poderosos e ricos de um lado e exclui- 
dos de outros é antiga. É preciso avançar em 
direção a mais inclusão e igualdade. Esse é o 
principal desafio que tem pelo frente o gover- 


no eleito pelos brasileiros, que optaram por 
um projeto popular que tem buscado ampliar 
o acesso a bens e serviços para mais parcelas 
da população. 

Nesse desafio, têm papel especial os 
movimentos sociais, aí incluídas as represen- 
tações sindicais, que precisam manter ainda 
mais vivas as demandas de trabalhadores da 
ativa e aposentados. 

Se muito se fala em garantir “credibili- 
dade junto ao mercado”, não podemos deixar 
de lado que, mais do que nunca, se espera do 
país garantir qualidade de vida para os brasi- 
leros, TODOS. Para 1sso, não podemos 
deixar que apenas se faça ouvir a voz de 
grandes corporações e investidores, latifun- 
diários e outras forças conservadores. 

Jovens, idosos, negros, brancos, índios, 
mulheres, minorias as mais diversas, antigos e 
novos excluidos precisam estar engajados por 
um projeto popular, DEMOCRÁTICO, PARA 
TODOS. Nesse projeto também devem estar 
comprometidos os três poderes do Estado 
(Executivo, Legislativo e Judiciário). 

Tem que ser assim: BRASIL NOSSO. 
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Confira como estão os processos judiciais movidos pelo Sindicato 


ARCELORMITTAL ssscasincanisaoiadanda dan dacandacandaraodacao dad sin aa aaa 


- Processos da “Meia Hora” (nºs 312/06 e 746/05) - encontram-se em poder do perito (indicado 
pela Justiça do Trabalho) para conclusão dos cálculos. 


- Nº 1157/09 (complementa o 746/05) - encontra-se pendente de julgamento no Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), em Brasília. Até agora, as decisões são favoráveis aos trabalhadores. 


- Nº 873/12 (Minutos antes e após a jornada) - A decisão da Vara do Trabalho e do TRT foi 


favorável aos trabalhadores. Falta apenas o julgamento no TST. 


- Nº 251/13 (Alteração da jornada do turno diurno) - Ganhamos apenas uma parte do pedido, que 


é o pagamento de 1,4575% sobre o salário-base-mês, e o processo está no TST. 


- Nº 814/13 (PLR no Aviso Prévio) - Ganhamos a diferença de PLR no prazo do aviso prévio, 
perante o Tribunal Regional do Trabalho (TRT). Houve recurso da ArcelorMittal, ainda não julgado. 


- Nº 123/13 - O TRT autorizou o Sindicato a representar todos os empregados e ex-empregados da 
ArcelorMittal. Houve recurso por parte da ArcelorMittal, ainda não julgado. 


- Nº 4/14- exc. 570/14 (Verbas rescisórias) - Ganhamos a ação, com responsabilidade da Leili e da 
ArcelorMittal. Parte do crédito deve ser liberada ainda este ano. 


- Nº 205/14 - 2º ação (Verbas rescisórias) - Ganhamos, com responsabilidade da Leili e da 
ArcelorMittal, mas houve recurso e o TRT confirmou resultado favorável aos trabalhadores. 
Necessário aguardar prazo de recurso. 


HARSCO ------............ nano nono aaoeeeemeneeeeeeeeeemeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee eee eme 
- Nº 939/10 (7º e 8º Horas) - Justiça do Trabalho determinou o pagamento dos valores 
incontroversos (cálculos da empresa). A empresa cumpriu a ordem judicial esta semana. Em razão 


de divergências entre a listagem de trabalhadores apresentada pela Harsco e pelo Sindicato, a Justiça 
determinou perícia contábil e pode aumentar o número de funcionários contemplados pela ação. 


menta (31)309]. 5967 
NIMON É PARA TODOS 


Sredrtin- Pateta! 








* A clínica do Sindicato dos Metalúrgicos para atendimento à saúde 


Sem anuidade, sem mensalidade Ez 





